
QUESTÃO 31 : quando o preço de equilíbrio de mercado é considerado pelas 
autoridades governamentais como inadequado. A Política de Preço Mínimo 
visa proteger os interesses dos produtores e a Política de Preço Máximo os 
interesses dos consumidores. Se o governo avaliar que o preço de equilíbrio 
não ameaça os interesses dos produtores ou dos consumidores, não existe 
razão para intervir no mercado. Logo, somente serão adotadas tais políticas 
quando as autoridades governamentais decidirem impor ao mercado um preço 
de comercialização diferente do preço de equilíbrio. Assim sendo, não faz 
sentido estabelecer como preço máximo preços superiores ao preço de 
equilíbrio ou estabelecer como preço mínimo preços inferiores ao preço de 
equilíbrio. 
Quanto ao equilíbrio e a eficiência econômica nos mercados competitivos, 
Robert S. Pindyck e Daniel L. Rubinfeld na obra intitulada Microeconomia 
(Editora Pearson, 7ª edição, p.277) afirmam: “Poderíamos imaginar que, se o 
único objetivo fosse atingir a eficiência econômica, seria melhor que não 
houvesse intervenção em um mercado competitivo. Nem sempre esse é o 
caso. Em algumas situações, ocorre uma falha de mercado: como os preços 
não fornecem sinais adequados aos consumidores e produtores, o mercado 
competitivo não regulamentado é ineficiente” (grifo dos autores). Uma dessas 
situações é a ocorrência de externalidades, custos ou benefícios que são 
“externos” ao mercado, ou seja, ocorrem fora deles. Um exemplo é o custo que 
a sociedade paga pela poluição ambiental. Outro exemplo de mercado que, 
mesmo que competitivo fosse, exige a interferência do governo é o comércio 
de drogas ou órgãos humanos. Logo, a letra B não é verdadeira. 
 
QUESTÃO 37: A resposta certa à questão é de fato a alternativa B. A que foi 
apresentada no Gabarito deve ter sido produzida por algum erro de digitação. 
 
QUESTÃO 41: O  comando da questão refere-se à versão aceleracionista da 
Curva de Phillips.  Se a inflação efetiva foi maior do que a esperada, isso pode 
ter ocorrido por expansão monetária. Isso traduz-se em uma queda no salário 
real dos trabalhadores contratados, impulsionando os capitalistas a 
demandarem mais mão de obra, elevando o Produto no CURTO PRAZO. De 
acordo, ainda, com a Escola Monetarista, essa situação só pode ocorrer no 
CURTO PRAZO, pois no longo prazo os agentes econômicos percebem a 
inocuidade de suas ações e da política monetária. Destarte, a política 
monetária possui efeito anticíclico NO CURTO PRAZO (apenas); Por isso a 
alternativa correta é a apontada na letra “D”, que aponta O CURTO PRAZO.  
Vide, por exemplo: 
www.ufrgs.br/decon/publionline/textosprofessores/ricardo/012002.doc : 
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variação do nível de preços e a renda real) depende da política monetária atual 
e de períodos passados, tendo, portanto, efeitos mediatos além de imediatos. 
Estes encadeamentos são dados pelo mecanismo de propagação que se 
expressa na HEA. A teoria “Clássica” vigoraria no longo prazo, mas também no 
curto prazo, se a política monetária for acomodativa ou previsível. Somente se 
existir frustração de expectativas, ou seja, se a variação do nível de preços for 
diferente da esperada, é que se gera uma alteração da renda, podendo ser 
modificado o produto real e o emprego. O problema que se coloca, então, é 
que os agentes precisam decidir no curto prazo sem que possuam informações 
completas, de forma que suas decisões são tomadas com base em 
expectativas. Percebe-se que Friedman não centra sua análise no problema de 
salários e preços rígidos, sendo as variações dos salários nominais um 
subproduto das variações da oferta monetária; para ele, mesmo com os 
mercados funcionando perfeitamente, existe o problema da demora em obter 
informações completas. É este problema que pode levar a frustrações de 
expectativas no curto prazo, o que produz oscilações na renda, no produto e no 
emprego1. A HEA esclarece o ajuste entre valores estimados, ocorridos e 
permanentes das variáveis, que leva tempo e, portanto, explica as flutuações 
cíclicas de curto prazo. No longo prazo, as expectativas não se frustram, uma 
vez que as informações são perfeitas, por definição e, desta forma, a renda real 
evolui com as variações dos recursos e da tecnologia, vigorando o mundo 
“clássico” do pleno emprego. Contudo, os problemas do mundo real, no curto 
prazo, fazem Friedman (1968) admitir que a política monetária tem importância. 
Esta política, no entanto, deve seguir uma regra, com o intuito de evitar ou 
minimizar as frustrações de expectativas e, portanto, as oscilações do produto, 
da renda ou do emprego, e da inflação. A oferta monetária, em síntese, deve 
seguir as necessidades impostas pela evolução da renda real de longo prazo, 
como regra. 
 
Curva de Phillips 
O trabalho empírico de Alban Phillips (1958), aperfeiçoado por Richard Lipsey 
(1960), gerou a tradição da curva de Phillips, que afirma a existência de um 
tradeoff2 entre inflação e desemprego e a existência, no curto prazo, de uma 
taxa de desemprego natural. Na realidade, os trabalhos de Phillips e Lipsey 
apenas observaram a existência de uma relação inversa entre a taxa de 
desemprego (u) e a taxa de variação dos salários nominais (∆W). Em situações 
de recessão, com alto desemprego, as variações salariais são baixas, 
enquanto em períodos de crescimento o desemprego é baixo e os salários 
nominais crescem mais, de acordo com a oferta e a demanda de mão-de-obra 
no mercado de trabalho. Nesta primeira versão da curva de Phillips, é a 
demanda efetiva que determina o nível de emprego e que afeta a taxa de 
variação do salário nominal, o que lhe dá um caráter keynesiano (Amadeo, 
1982: 55). 
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de uma escolha entre seus níveis. 



 
Gráfico 1 – Curva de Phillips 1 
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Esta versão foi modificada por Friedman (1968) e Phelps (1970) de forma a 
gerar-se uma curva de Phillips neoclássica monetarista. Uma política 
econômica buscando o pleno emprego, com uma maior oferta de moeda, 
realmente poderia aumentar a renda nominal (o nível de preços e/ou a 
produção) no curto prazo. No entanto, se esta política exceder as necessidades 
monetárias da taxa de crescimento da renda real de equilíbrio de longo prazo, 
a inflação eliminará qualquer estímulo adicional à produção. Entretanto, no 
curto prazo, os estímulos à produção com menores taxas de juros e maiores 
preços elevam a demanda por mão-de-obra, o que permitiria um aumento de 
salários nominais. A teoria pressupõe a existência de ilusão monetária por 
parte dos trabalhadores, de forma que estes perceberiam o aumento nominal 
como um aumento real de salários, e com isto elevariam a oferta de mão-de-
obra. Os empresários só aumentariam o emprego com salários reais menores, 
os quais os trabalhadores não percebem, visto que a oferta de trabalho 
dependeria não do salário real efetivo, mas do salário real esperado (segundo 
Friedman) ou do salário nominal relativo (segundo Phelps). Como resultado do 
aumento da oferta e da demanda de mão-de-obra, a curva de Phillips de curto 
prazo se deslocaria para a esquerda (de CP1 para CP2, no gráfico 2). No 
entanto, quando os trabalhadores se desfazem de sua ilusão monetária e 
percebem que os preços também se elevaram e que, apesar dos aumentos 
nominais, os salários reais não cresceram, diminuem novamente sua oferta de 
mão-de-obra, o que faz a curva de Phillips se deslocar de volta para a direita. 
Dessa forma, depois de algum tempo, os impactos reais sobre a produção e a 
renda e sobre o emprego revelam-se nulos. O aumento do estoque de moeda 
levaria somente a maiores salários nominais e a um nível de preços acrescido, 
mas com salários reais constantes. Desta forma, no longo prazo, ou seja, 
quando não existe frustração de expectativas, não ocorre o tradeoff inflação-
desemprego e a taxa de desemprego não pode ser rebaixada de um certo 
patamar, fazendo com que a curva de Phillips se torne vertical (Amadeo, 1982: 
56-65). 
 
QUESTÃO 44: Evidentemente cada lançamento de operação no Balanço de 
Pagamentos exige um lançamento em contrapartida com sinal inverso. Mas a 
questão exige claramente que se identifique onde a Autoridade Monetária deve 
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lançar os Reinvestimentos – essa é a situação primária, não se pede a 
CONTRAPARTIDA. E o Banco Central do Brasil em consonância com os 
demais do mundo tem desde a última revisão na sistemática desse Balanço, os 
aloja na conta de RENDAS, pelo que, a alternativa “C” é a correta. Observe-se 
que nenhuma das alternativas propostas apresenta DOIS lançamentos, o 
original e o da contrapartida, pelo que, claramente pede-se o abrigo da conta 
em que se efetua o lançamento do fato originário, não também o da 
contrapartida, Vide: 
Transcrito de: 
http://www.bcb.gov.br/ftp/infecon/nm2bpm6p.pdf  : 
4. 
Renda primária:  
.Lucros 
O lucro líquido total de uma empresa de investimento direto pode ser 
particionado em lucros remetidos e lucros reinvestidos , e essas duas 
categorias devem gerar registros no BP. A receita (despesa)de lucro 
recebida(remetida)tem como contrapartida aumento (redução) de ativos em 
moeda estrangeira, detido por bancos que intermediam a operação cambial. O 
lucro reinvestido , por sua vez, reflete a decisão da matriz de ampliar seus 
investimentos no país de residência de sua subsidiária, não tendo, portanto, 
impacto sobre o mercado de câmbio, e tendo por contrapartida a ampliação do 
investimento direto, em participação no capital. 
 
 
Também, observa-se na nota metodológica do Banco Central, que a 
contrapartida do Reinvestimento seria na rubrica de Investimentos Diretos , 
conta do grupamento CONTA FINAN CEIRA e não na conta CAPITAL 
apontada pelo recursante, esta, criada para albergar apenas duas ordens de 
transações: patrimônios de migrantes; e compras/vendas de ativos intangíveis 
(patentes, marcas, etc).  
 
QUESTÃO 48: O comando da questão é enfático: “ Os projetos de captação de 
recursos do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA), conforme a 
legislação”. Ora, não se nega que a SUDAM e o Banco da Amazônia são os 
gestores e operadores do FDA, mas se pergunta claramente quais são esses 
conforme a legislação , o que remete unicamente à alternativa “E”, posto que 
a “C”, apontada pelo recursante, estaria incompleta, “conforme a 
legislação”. Vide: 

DECRETO Nº 7.839, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2012 

  Aprova o Regulamento do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia - FDA. 

Art. 7º  Compete à SUDAM, por meio do seu Conselho Deliberativo: 
I - expedir normas no âmbito do FDA, observadas as competências e 
prioridades para aplicação dos recursos atribuídas na Lei Complementar nº 
124, de 3 de janeiro de 2007, na Medida Provisória nº 2.157-5, de 24 de agosto 
de 2001, e neste Regulamento; 
... 
 



Art. 10.  O FDA terá como agentes operadores o Banc o da Amazônia S.A. 
e outras instituições financeiras oficiais federais , a quem compete: 
..... 
 
OBSERVE-SE QUE A EXPRESSÃO DO DIPLOMA LEGAL ESTÁ TO DA NO 
PLURAL: AGENTES OPERADORES. 
 
 


